
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1066154 - MG 
(2017/0051230-9)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : RICARDO NASCIMENTO HASTENREITER 
ADVOGADO : RENATO DANTÉS MACEDO E OUTRO(S) - MG080248 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM FUNDADA EM 
RECURSO REPETITIVO. NÃO CABIMENTO DO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE DÚVIDA OBJETIVA NA 
VIGÊNCIA DO CÓDIGO FUX. ERRO GROSSEIRO. AGRAVO INTERNO 
DO PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Este Sodalício já sedimentou entendimento pelo 
qual a interposição de Agravo em Recurso Especial, ao invés de Agravo 
Interno, em face de decisão do Tribunal de origem que nega seguimento 
ao Apelo Nobre com base em recurso repetitivo, configura erro grosseiro, 
uma vez que, ante a disposição expressa do art. 1.030, § 2o. do Código 
Fux, inexiste dúvida objetiva acerca da insurgência cabível, não sendo 
possível a aplicação da fungibilidade recursal ou instrumentalidade das 
formas. Nesse sentido: AgInt no AgInt no AREsp. 1.240.716/SP, Rel. 
Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 6.11.2018; AgInt no AREsp. 
1.300.845/MS, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 10.12.2018.

2.   Agravo Interno do Particular a que se nega 
provimento.
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Superior Tribunal de Justiça

  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.
 

  

Brasília, 11 de novembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator                   
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.066.154 - 
MG (2017/0051230-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : RICARDO NASCIMENTO HASTENREITER 
ADVOGADO : RENATO DANTÉS MACEDO E OUTRO(S) - 

MG080248 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por RICARDO 

NASCIMENTO HASTENREITER contra decisão proferida pela 

Presidência do STJ, em que não se conheceu do Agravo em Recurso 

Especial diante do seu não cabimento contra decisão que nega 

seguimento ao Apelo Nobre com base no art. 1.030, I, b do Código Fux.

2.   Opostos Embargos de Declaração, foram eles 

rejeitados (fls. 272).

3.    A parte agravante alega, em síntese, que a decisão 

agravada não observou o questionamento quanto à inaplicabilidade do 

art. 543-C, § 7o., II do CPC/1973. Logo, cabível o Agravo em Recurso 

Especial, tendo em vista que a tese recursal do agravante diz respeito à 

ausência de coincidência do tema discutido nos autos com o repetitivo 

indicado.

4.   Sem impugnação (fls. 288).

5.   É o relatório.
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VOTO

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

DECISÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM FUNDADA EM RECURSO 

REPETITIVO. NÃO CABIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AUSÊNCIA DE DÚVIDA OBJETIVA NA VIGÊNCIA DO 

CÓDIGO FUX. ERRO GROSSEIRO. AGRAVO INTERNO DO 

PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Este Sodalício já sedimentou entendimento pelo 

qual a interposição de Agravo em Recurso Especial, ao invés de 

Agravo Interno, em face de decisão do Tribunal de origem que nega 

seguimento ao Apelo Nobre com base em recurso repetitivo, 

configura erro grosseiro, uma vez que, ante a disposição expressa 

do art. 1.030, § 2o. do Código Fux, inexiste dúvida objetiva acerca 

da insurgência cabível, não sendo possível a aplicação da 

fungibilidade recursal ou instrumentalidade das formas. Nesse 

sentido: AgInt no AgInt no AREsp. 1.240.716/SP, Rel. Min. SÉRGIO 

KUKINA, DJe 6.11.2018; AgInt no AREsp. 1.300.845/MS, Rel. Min. 

OG FERNANDES, DJe 10.12.2018.

2.   Agravo Interno do Particular a que se nega 

provimento.

1.   Não obstante a irresignação da parte agravante, não 

foram trazidos argumentos capazes de desconstituir o decisum 

agravado.

2.   Este Sodalício já sedimentou que a interposição de 
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Agravo em Recurso Especial, ao invés de Agravo Interno, em face de 

decisão do Tribunal de origem que nega seguimento ao Apelo Nobre com 

base em recurso repetitivo, configura erro grosseiro, uma vez que, ante 

a disposição expressa do art. 1.030, § 2o. do Código Fux, inexiste 

dúvida objetiva acerca da insurgência cabível, não sendo possível a 

aplicação da fungibilidade recursal ou instrumentalidade das formas. 

3.   Nesse sentido: 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. INADMISSÃO DO 

RECURSO ESPECIAL SOB O FUNDAMENTO DE QUE O ACÓRDÃO 

RECORRIDO ESTÁ DE ACORDO COM ENTENDIMENTO FIRMADO 

EM RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. VIOLAÇÃO DO 535 DO 

CPC/73 AFASTADA. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO NO RECURSO 

ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO 

DA FUNGIBILIDADE.

1.   A Corte Especial do STJ, no julgamento da Questão 

de Ordem no Ag 1.154.599/SP, de relatoria do Ministro Cesar 

Asfor Rocha, adotou o entendimento de que é incabível agravo 

interno contra a decisão que nega seguimento a recurso especial 

interposto contra acórdão que esteja em conformidade com 

entendimento do STJ sob o rito dos recursos repetitivos, inclusive 

no que concerne à alegação de violação do art. 535 do CPC/73, 

quando essa está atrelada à matéria enfrentada no precedente.

2.   Ademais, na forma do artigo 1.030, § 2o., do Novo 

Código de Processo Civil, o recurso cabível contra a decisão que 

nega seguimento a recurso especial com base no art. 1.030, I, b, do 

mesmo Código Processual, é o agravo interno.

3.   Não mais existindo dúvida objetiva quanto ao 

recurso cabível, a interposição de agravo em recurso 

especial nesses casos configura erro grosseiro, 

desautorizando a aplicação do princípio da fungibilidade 

recursal.

4.   Agravo interno não provido (AgInt no AgInt no 

AREsp. 1.240.716/SP, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 
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6.11.2018).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. HIPÓTESE DO ART. 1.030, § 2o., DO 

CPC/2015. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO INTERNO NO TRIBUNAL 

DE ORIGEM. CONTRIBUIÇÕES AO FUNRURAL. ACÓRDÃO A QUO 

ASSENTADO EM FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS.

1.   De acordo com o art. 1.030, § 2o., do CPC/2015, 

cabe agravo interno contra a decisão da origem que nega 

seguimento a recurso especial.

2.   Assim sendo, mantém-se a decisão combatida, 

que não conheceu em parte do recurso, pois o agravo em 

recurso especial é instrumento inadequado para afastar a 

aplicação de tese de recurso repetitivo, razão pela qual 

deve ser mantido o não conhecimento parcial do recurso 

especial.

3.   A controvérsia dos autos foi dirimida com base em 

fundamentos eminentemente constitucionais, os quais refogem a 

análise deste Tribunal Superior, em virtude do previsto no inciso III 

do art. 105 da Constituição Federal. Precedentes.

4.   Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no 

AREsp. 1.300.845/MS, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 

10.12.2018).

4.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Interno do Particular. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 1.066.154 / MG
Número Registro: 2017/0051230-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
200538000031777 00031197420054013800

Sessão Virtual de 05/11/2019 a 11/11/2019

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RICARDO NASCIMENTO HASTENREITER
ADVOGADO : RENATO DANTÉS MACEDO E OUTRO(S) - MG080248
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPF - IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
FÍSICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RICARDO NASCIMENTO HASTENREITER
ADVOGADO : RENATO DANTÉS MACEDO E OUTRO(S) - MG080248
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 11 de novembro de 2019
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